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DECRETO  Nº 56.633,  DE  23  DE  NOVEMBRO  DE  2015 
Acrescenta o § 1º-A ao artigo 3º do Decreto nº 44.279, de 24 de 
dezembro de 2003, que dispõe sobre o processo de licitação e 
regulamenta dispositivos da Lei nº 13.278, de 7 de janeiro de 2002, 
para o fim de prever a obrigatoriedade de inclusão da cláusula 
anticorrupção que especifica nos contratos administrativos. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

D E C R E T A: 

Art. 1º O artigo 3º do Decreto nº 44.279, de 24 de dezembro de 2003, passa a vigorar 
acrescido do § 1º-A, com a seguinte redação: 

"Art. 3º....................................................... 

§ 1º-A Os contratos administrativos deverão conter a seguinte cláusula anticorrupção:        
‘Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer 
a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 
tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 
deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus 
prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.’ 

...................................................................."(NR) 

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de novembro de 2015, 462º da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ROBERTO TEIXEIRA PINTO PORTO, Controlador Geral do Município 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de novembro de 2015. 
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